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FATIMA ROSANE BERNARDES DE PINHO e OUTROS movem em face de PREVI - CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL ação pelo procedimento sumário, pelos fatos e fundamentos que passo a resumir. Informam que foram funcionários do Banco do Brasil, e que aderiram ao fundo de previdência privada administrado pela ré, que vem lhes pagando o benefício desde a data de sua aposentadoria. Não obstante, não receberam a complementação em seu benefício relativo à concessão de cesta-alimentação, instituída em acordo coletivo de trabalho, que passou a ser paga no ano de 2001, em desrespeito à necessária paridade entre funcionários ativos e inativos. Sustentam que a verba tem caráter remuneratório, pelo que integra o salário, ao contrário do que alega a ré, de que se trata de indenização. Como evidência deste fato, mencionam que o auxílio é pago a mulheres em licença maternidade e a funcionários afastados por acidente de trabalho ou doença. Pedem a antecipação da tutela jurisdicional para que a ré seja obrigada à implementação do auxílio cesta-alimentação e, ao final, a condenação definitiva ao seu pagamento, descontadas as contribuições a cargo do empregado a fim de garantir a fonte de custeio. Acompanham a inicial os documentos de fls. 22/162. Na audiência de conciliação, cuja assentada se encontra à fl. 172, não foi possível a composição amigável. Foi apresentada contestação, em que a parte ré argüi, em preliminar, a incompetência da Justiça Estadual para julgar o feito, que é da competência da Justiça do Trabalho, já que se discute cumprimento de convenção coletiva de trabalho. No mérito, sustenta questão prévia de prescrição, uma vez passados mais de dois anos da aposentadoria dos autores, à exceção do segundo. Segue alegando que não há paridade entre os salários dos ativos e dos inativos, por alteração no Estatuto aprovada pelos participantes, pelo que o reajuste se dá por variação do IGP-DI, e não mais calcado no reajuste dos participantes ativos. Defende, ainda, o caráter indenizatório da verba, e não remuneratório, conforme definido na convenção coletiva de trabalho que a instituiu. Alega que a Lei Complementar nº 108, de 2001, veda o pagamento aos inativos de verbas pagas aos ativos, a fim de preservar o equilíbrio econômico-financeiro da entidade. Pugna pelo acolhimento da preliminar, e, eventualmente, pela improcedência do pleito. Com a contestação vieram os documentos de fls. 191/443. Em réplica, às fls. 445/476, os autores defendem a competência da Justiça Comum, por se tratar de contrato de natureza cível, e repisam os argumentos trazidos na inicial. Sem mais provas a produzir, cabível o julgamento antecipado da lide. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de pedido de extensão, aos funcionários aposentados, de benefício pago aos funcionários ativos do Banco do Brasil, sob a insígnia auxílio cesta-alimentação. Afasto a preliminar de incompetência da Justiça Estadual, eis que não se discute neste feito a relação trabalhista, já encerrada, entre os autores e seu antigo empregador, o Banco do Brasil. Pleiteia-se, sim, a extensão ao contrato de previdência privada complementar, de natureza cível, de benefícios que são concedidos aos funcionários ativos. Portanto, não se aplica ao presente caso o art. 1º da Lei nº 8.894/95. A contrario senso do art. 114 da Constituição da República, competente é a Justiça Comum. Neste sentido o recente acórdão: Agravo de instrumento. Empregados aposentados do Banco do Brasil e vinculados a plano de previdência complementar ofertado pela PREVI. Ação de cobrança de verba referente ao auxílio cesta-alimentação concedido aos empregados ativos através de acordo coletivo. Decisão de 1º grau que declina da competência em favor da Justiça do Trabalho. Extinção do contrato de trabalho que ocorre com a aposentadoria quando não há continuidade da prestação de serviços. Pretensão de natureza previdenciária. Incompetência da justiça laboral. Competência da justiça comum estadual. Inteligência do art. 114, I e IX da CF/88. Precedentes dos Tribunais Superiores e desta Corte. Recurso a que se dá provimento.´ (5ª Câmara Cível, Agravo de Instrumento nº 2009.002.08288, relatora Des. Cristina Tereza Gáulia, julgado em 19/02/2009) No mérito, assiste razão à ré. O auxílio cesta-alimentação, em complementação ao auxílio-refeição, visa a indenizar o trabalhador pelo valor gasto com sua própria alimentação durante a jornada de trabalho. É concedido por valor fixo, multiplicado por vinte e dois, que é a média de dias-úteis contidos no mês. O fato de ser pago a trabalhadores afastados por acidente ou doença, e a mulheres em licença-maternidade, não o desnatura, eis que estes mantêm sua natureza de empregados do Banco do Brasil. Não é de se acolher o argumento de que se trata da verba salarial, uma vez que diretamente relacionada ao gasto incidido para alimentação. O fato de ser aceito em estabelecimentos comerciais para o pagamento de compras outras que não comida não é imputável ao pagador, mas àqueles que contribuem para sua desnaturação. A par disso, o art. 3º, parágrafo único, da Lei Complementar nº 108, de 2001, expressamente veda a extensão aos inativos de abonos e vantagens de qualquer natureza pagos aos ativos. Isto porque os mesmos são diretamente relacionados à atividade laborativa, enquanto a previdência complementar tem sua própria fonte de custeio, e forma de reajuste de benefício prevista em seus estatutos, diversa e desvinculada dos reajustes de salários. Estender aos inativos os benefícios dos ativos seria beneficiá-los duas vezes, uma decorrente de suas próprias regras de remuneração e outra por aplicação extensiva de outras regras. Ademais, a jurisprudência no Tribunal de Justiça deste Estado é remansosa, e vem desta forma decidindo, como ilustra o julgado que ora se transcreve, de recentíssima lavra: PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. Entidade Fechada. Postulação de Concessão de Benefício. Auxílio Cesta-Alimentação. Vedação Legal (LC 108/01, Art. 3º, P. Único). Natureza Indenizatória. Não Inclusão nos Cálculos do Benefício. Pedido Improcedente. A apelada (Previ) é uma entidade fechada de previdência privada complementar, patrocinada por sociedade de economia mista (Banco do Brasil), sujeitando-se aos preceitos do artigo 202 da Constituição da República e da Lei Complementar nº 108/2001. Tem por objeto social o pagamento aos seus participantes/associados de benefícios complementares aos do Regime Geral da Previdência, conforme o estabelecido no regulamento do respectivo plano de benefícios. Por outro lado, o regime da previdência privada complementar assenta-se na constituição de reservas que garantam o pagamento do benefício contratado, consoante se infere do caput do artigo 202 da Constituição da República. Tais reservas têm por fonte as contribuições do patrocinador e dos participantes/associados. Ou seja, o custeio dos planos de benefícios será de responsabilidade do patrocinador/instituidor e dos participantes/associados, inclusive assistidos, conforme preceitua o caput do artigo 6º da LC 108/01. Tal relação deverá manter padrões mínimos de segurança econômico-financeira, com fins específicos de preservar a liquidez, a solvência e o equilíbrio dos planos de benefício (LC 109/01, art. 3º, III). Em outras palavras, é indispensável a equivalência entre as obrigações da instituição previdenciária e dos participantes, permitindo-se o equilíbrio entre despesa e receita e, assim, garantido-se a suficiência de recursos para o pagamento dos benefícios previdenciários. Tais benefícios são concedidos de acordo com a contribuição paga pelo contribuinte, na forma regulamentar. Ora, se assim é, o participante não pode pleitear reajuste de benefício em desacordo com as estipulações estatutárias/regulamentares: se para o cálculo da contribuição do participante não se considera o auxílio cesta-alimentação, a toda evidência esse quantitativo não poderá servir de base de cálculo do benefício (aposentadoria/pensão). Nesse caso, ao participante faltará a prestação correspondente à contraprestação do benefício. Do contrário, ensejar-se-á o desequilíbrio da base contratual e, ainda, o enriquecimento sem causa. É por demais sabido que a verba ora postulada (auxílio cesta-alimentação) possui natureza indenizatória, não salarial. É instituída para reposição dos gastos alimentares efetuados pelo trabalhador, no exercício da atividade laboral. Exatamente por isso, não se estendem aos inativos. Desse modo, não há se falar em violação ao princípio da igualdade, que deve ser entendido em seu aspecto material, assegurando tratamento igual aos iguais, e desigual aos desiguais. Inclusive, essa é a ratio do entendimento consolidado pelo E. Supremo Tribunal Federal, no seu verbete sumular 680: ´O direito ao auxílio-alimentação não se estende aos servidores inativos.´. Por derradeiro, conforme acima destacado, o parágrafo único do artigo 3º da Lei Complementar 108/2001 veda o repasse de vantagem de qualquer natureza para os benefícios previdenciários contratados. Desprovimento do recurso.´ (Apelação Cível nº 2008.001.65979, Rel. Des. Sérgio Cavalieri Filho, julgado em 11/02/2009, grifado no original) Não há de se acolher, portanto, a pretensão autoral. Por todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE A PRETENSÃO, extinguindo o processo com apreciação do mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno os autores em custas e honorários advocatícios, que arbitro, em conformidade com o art. 20 § 4º do CPC, em R$ 2.000,00, atualizados desde a intimação da presente até a data do efetivo pagamento. Publique-se, registre-se e intimem-se.
